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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
0007154-42.2010.8.26.0415, da Comarca de Palmital, em que é apelante MUNICÍPIO 
DE CAMPOS NOVOS PAULISTA, é apelado NILSON DAMASIO CLEMENTE.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por maioria 
de votos, NEGARAM provimento ao recurso, vencido o 2º Juiz, Des. JOÃO 
ALBERTO PEZARINI. Adotou-se a técnica de julgamento do artigo 942, caput, e 
§1º do CPC, sendo chamados a integrar a turma julgadora os Desembargadores 
REZENDE SILVEIRA e OCTAVIO MACHADO DE BARROS. Por maioria de 
votos, NEGARAM provimento ao recurso, de conformidade com o voto do relator, 
que integra este acórdão, vencido o Desembargador JOÃO ALBERTO PEZARINI 
que declara, de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE SILVEIRA 
(Presidente), JOÃO ALBERTO PEZARINI, WALTER BARONE E OCTAVIO 
MACHADO DE BARROS.

São Paulo, 17 de janeiro de 2025.

GERALDO XAVIER
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Apelação 0007154-42.2010.8.26.0415

Apelante: Município de Campos Novos Paulista

Apelado: Nilson Damásio Clemente

Comarca: Campos Novos Paulista

Voto 57.328

Apelação. Execução fiscal. Sentença que, em virtude do 
reduzido valor da causa, extingue o processo. Admissibilidade. 
Inexistência de penhora de bens ao longo de mais de um 
quinquênio. Preenchimento dos requisitos previstos no artigo 
1º, § 1º, da Resolução 547/2024 do Conselho Nacional de 
Justiça. Recurso denegado.

Cuida-se de execução fiscal movida pelo 

município de Campos Novos Paulista contra Nilson Damásio Clemente.

Extinta a demanda em virtude da pequenez do 

valor da causa (folhas 88 e 89), o município interpôs apelo: argumenta que a análise 

de conveniência da cobrança não cabe ao Poder Judiciário; pleiteia prosseguimento 

da exação.

Recebido e processado, o recurso não foi 

contrariado.

Eis, sucinto, o relatório.

O reclamo não comporta provimento.

Com efeito.

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o recurso 

extraordinário 1.355.208/SC (tema 1.184 das questões constitucionais com 

repercussão geral), fixou as seguintes teses:

“1. É legítima a extinção de execução fiscal de 

baixo valor pela ausência de interesse de agir, tendo em vista o princípio 

constitucional da eficiência administrativa, respeitada a competência constitucional 
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de cada ente federado. 2. O ajuizamento da execução fiscal dependerá da prévia 

adoção de uma das seguintes providências: a) tentativa de conciliação ou adoção de 

solução administrativa; e b) protesto do título, salvo por motivo de eficiência 

administrativa, comprovando-se a inadequação da medida. 3. O trâmite de ações de 

execução fiscal não impede os entes federados de pedirem a suspensão do processo 

para adoção das medidas previstas no item 2, devendo, nesse caso, o juiz ser 

comunicado do prazo para as providências cabíveis'. 

Ato contínuo, o Conselho Nacional de Justiça 

editou a Resolução 547 de 22 de fevereiro de 2024, cujo artigo 1º assim dispõe:

“Art. 1º É legítima a extinção de execução fiscal 

de baixo valor pela ausência de interesse de agir, tendo em vista o princípio 

constitucional da eficiência administrativa, respeitada a competência constitucional 

de cada ente federado.

“§ 1º Deverão ser extintas as execuções fiscais de 

valor inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) quando do ajuizamento, em que não 

haja movimentação útil há mais de um ano sem citação do executado ou, ainda que 

citado, não tenham sido localizados bens penhoráveis.

“§ 2º Para aferição do valor previsto no § 1º, em 

cada caso concreto, deverão ser somados os valores de execuções que estejam 

apensadas e propostas em face do mesmo executado.

“§ 3º O disposto no § 1º não impede nova 

propositura da execução fiscal se forem encontrados bens do executado, desde que 

não consumada a prescrição.

“§ 4º Na hipótese do § 3º, o prazo prescricional 

para nova propositura terá como termo inicial um ano após a data da ciência da 

Fazenda Pública a respeito da não localização do devedor ou da inexistência de bens 

penhoráveis no primeiro ajuizamento.

“§ 5º A Fazenda Pública poderá requerer nos 

autos a não aplicação, por até 90 (noventa) dias, do § 1º deste artigo, caso demonstre 

que, dentro desse prazo, poderá localizar bens do devedor.”
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Na espécie, o valor atualizado da dívida, acrescido 

de juros de mora e dos demais encargos legais, quando proposta a execução 

(dezembro de 2010), era de R$ 837,20 (oitocentos e trinta e sete reais e vinte 

centavos - folhas 1) e, portanto, inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Preenchido o requisito do valor, insta agora 

verificar como está o andamento da cobrança. E no caso em apreço verifica-se que, 

após frustrada a citação do executado em 14 de outubro de 2013, não foram 

localizados bens penhoráveis ao longo de mais de um quinquênio (folhas 44).

Preenchidos, portanto, os critérios estabelecidos 

pelo Conselho Nacional de Justiça, de rigor a rejeição da pretensão deduzida no 

apelo.

Posto isso, nega-se provimento ao reclamo.

                     Geraldo Xavier

                            Relator
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Voto nº 47.248
Apelação Cível nº 0007154-42.2010.8.26.0415
Comarca: Palmital
Apelante: Município de Campos Novos Paulista 
Apelado: Nilson Damasio Clemente

DECLARAÇÃO DE VOTO

Divirjo da maioria.

A decisão recorrida, ao extinguir o processo de execução fiscal 

por falta de interesse de agir, dado o valor antieconômico do crédito tributário, 

violou o princípio constitucional do amplo acesso ao Poder Judiciário. 

Mesmo nas hipóteses em que há lei local fixando limite mínimo 

para cobrança judicial de dívida pública, não se trata de imposição, mas mera 

faculdade do Administrador, a quem compete verificar a conveniência e a 

oportunidade do ajuizamento do executivo fiscal.

Nesse sentido, a Súmula 452 do STJ: 

“Cabe às autoridades da Administração Federal extinguir ações 
de pequeno valor”.

Admitir-se a impossibilidade da cobrança com fulcro na ausência 

de interesse de agir da Fazenda Pública, como invocado pelo E. Juízo, equivaleria 

à autêntica forma de exclusão do crédito tributário, sem a existência de lei 

específica, com infração ao artigo 150, § 6º, da Constituição da República.

Não se ignora a recente tese fixada pela Suprema Corte, no 

julgamento do Tema 1184, legitimando a extinção de execução fiscal de baixo 

valor.

 Contudo, compartilha-se do entendimento do Ministro Dias 

Toffoli, que votou contrário, nos seguintes termos:

 “Entendo que a previsão legislativa da possibilidade de protesto 
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de certidões de dívida ativa é um aperfeiçoamento dos 
procedimentos de cobrança administrativa dos créditos da 
administração, mas não modifica o cenário que foi determinante 
para esta Corte no julgamento do Tema 109 nº da Repercussão 
Geral, quando se entendeu que, conquanto inviável a execução 
administrativa, não caberia ao Poder Judiciário extinguir 
execuções fiscais ajuizadas pelos municípios utilizando-se para 
tanto de critérios normativos previstos em leis estaduais, sob 
pena de malferir a autonomia dos entes federados locais. 
Entendo caber a cada ente da Federação ponderar os ônus e 
os bônus dessas execuções e eleger os critérios que orientam a 
propositura ou o prosseguimento de tais demandas, não se 
podendo, desse modo, extingui-las mediante aplicação de 
critérios previstos nas legislações de outros entes ou 
estipulados pelo próprio julgador sem qualquer amparo em 
lei do ente exequente, sob pena de ofensa ao art. 5º, inciso 
XXXV, da Constituição Federal” (destacamos).

Assim, presente legítimo interesse no ajuizamento da ação, 

impõe-se acolhimento da pretensão recursal para restabelecer a execução fiscal.

Assim, pelo meu voto, dá-se provimento ao recurso.

João Alberto Pezarini
Desembargador
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1 4 Acórdãos 
Eletrônicos

GERALDO EUCLIDES ARAUJO XAVIER 29030E51
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Votos

JOAO ALBERTO PEZARINI 2A3CB5D6

Para conferir o original acesse o site: 
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